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Comissões aprovam a nova
Lei das Sociedades Anônimas

Em reunião conjunta, as Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania e de Assuntos Econômicos aprovaram ontem
mudanças na Lei das Sociedades Anônimas e na Comissão de Valores Mobiliários. O objetivo é fortalecer o mercado de

ações  e proteger os acionistas minoritários. Se for acolhido pelo Plenário sem emendas, o projeto irá à sanção presidencial.

PÁGINAS 4 E 5

O fortalecimento do mercado de ações ( foto acima) é
contemplado no projeto aprovado ontem pela CCJ e pela CAE em
reunião presidida pelos senadores Lúcio Alcântara e Bernardo
Cabral (ao centro, na foto menor)

Martus Tavares
debate hoje o
Orçamento com
parlamentares
Senadores e deputados
discutem com o ministro, a
partir das 9h, o projeto de
Orçamento da União para o
próximo ano. O debate foi
convocado pelo senador
Carlos Bezerra.

PÁGINA 5

CCJ aceita mudanças no Estatuto da Criança
PÁGINA 3

Relatório
pede processo
contra Jader
PÁGINA 7

Desafio: como
proteger menor

da programação
PÁGINA 8

Martus Tavares
tratará de
temas como o
reajuste de
sa lár ios

João Alberto,
Jefferson e Tuma

integram conselho



JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO BRASÍLIA, QUINTA-FEIRA, 13  DE SETEMBRO DE  20012

JORNAL DO SENADO
                        MESA DO SENADO FEDERAL

Presidente: Jader Barbalho (licenciado)
Presidente interino: Edison Lobão
2º Vice-Presidente: Antonio Carlos Valadares

1º Secretário: Carlos Wilson
2º Secretário: Antero Paes de Barros
3º Secretário: Ronaldo Cunha Lima
4º Secretário: Mozarildo Cavalcanti

       Suplentes de Secretário: Alberto Silva, Marluce Pinto,
Maria do Carmo Alves e
Nilo Teixeira Campos

www.senado.gov.br - E-mail: jornal@senado.gov.br - tel.: 0800 612211 - fax: (61) 311 3137
Diretor-Geral do Senado: Agaciel da Silva Maia

Secretário-Geral da Mesa: Raimundo Carreiro Silva
Diretor da Sec. de Comunicação Social:  Carlos Augusto Setti

Diretora de Divulgação e Integração: Andréa Valente da Cunha (61) 311-1150
Diretora do Jornal do Senado: Maria da Conceição Lima Alves (61) 311-3170

Diretor da Agência Senado: Marcos Dantas de Moura Magalhães (61) 311-3327
Editores: Djalba Lima, Edson de Almeida, Eduardo Leão, João Carlos Ferreira da Silva e

                                      José do Carmo Andrade
Diagramação: Sergio Luiz, Wesley Bezerra de Carvalho, Osmar Miranda e Iracema F. da Silva

Revisão: Lindolfo do Amaral Almeida, Miquéas Dantas de Morais e Eny Junia Carvalho
Fotos: Célio Azevedo, Márcia Kalume, Waldemir Rodrigues, Roosevelt Pinheiro, Roque Sá, José Cruz e Jane de Araújo
Arte: Cirilo Quartim

Impresso pela
Secretar ia Especial

de Editoração e
Pub l i cações

Endereço: Praça dos Três PoderesEd. Anexo I do Senado Federal,
20º andar

Brasília - DF - 70165-920

O noticiário do Jornal do Senado é
produzido pela equipe de jornalistas

da Subsecretaria Agência Senado

www.senado.gov.br - E-mail: jornal@senado.gov.br - tel.: 0800 612211 - fax: (61) 311 3137

A G E N D AA G E N D A
QUINTA-FEIRA,  13 DE SETEMBRO DE 2001

Presidente
Senador Edison Lobão (interino)

12h � Participa de audiência no Palácio Planalto

16h � Recebe dom Damasceno, secretário-
geral da Conferência Nacional dos Bispos do
Brasil (CNBB)

16h30 � Recebe o senador José Eduardo Dutra,
acompanhado de delegados de trabalhadores
rurais (CUT/Contag/MST)

PLENÁRIO

10h � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: PDLs aprovando atos de outorga e
renovação de concessões e permissões para a
exploração de serv iço de radiodi fusão
comunitária; PR nº 32/01, autoriza a União a
contratar operação de reescalonamento de seus
créditos junto à República da Zâmbia, no valor
equ iva len te  a  US$ 14,1  mi lhões ;
Requerimento nº 291/01, do senador Eduardo
Suplicy, solicitando informações ao ministro da
Fazenda sobre os resultados/balancetes
mensais dos bancos FonteCindam, Marka,
Modal, Boa Vista e Pactual, durante os anos de
1997 e 1998; Requerimento nº 392/01, do
senador Waldeck Ornélas, solicitando a criação
de uma comissão especial para acompanhar e
ava l ia r  o  p ro je to  de  Conse rvação  e
Revitalização da Bacia Hidrográfica do Rio São
Francisco e da instalação do respectivo Comitê
de Bacia; Requerimento nº 467/01, do senador
Pedro Simon, solicitando a tramitação conjunta
da PEC nº 15/01, com a de nº 21/95, que já
se encontra apensada às PECs nºs 5, 16, 21,
23, 33, 54, 62, 71, 74, 81 e 92, de 1999,
1, 5, 20 e 29, de 2000, por regularem a
mesma matéria; e Requerimento nº 468/01,
solicita a retirada, em caráter definitivo, do
PLS nº 89/01, de sua autoria.

COMISSÕES

9h � Comissão Mista de Planos, Orçamentos
Públicos e Fiscalização
Pauta: audiência pública com a presença do
ministro do Planejamento, Orçamento e
Ges tão ,  Mar tus  Tava res ,  pa ra  p res ta r
esclarecimentos acerca do Projeto de Lei
Orçamentária para 2002. Plenário nº 2 do
Anexo Luís Eduardo Magalhães � Câmara dos
Deputados

10h  �  Con se l ho  de  É t i c a  e  De co r o
Parlamentar
Pauta: eleição do presidente. Ala Senador
Alexandre Costa � Sala 3

PREVISÃO DA
PLENÁRIO

Sexta-feira
9h � Sessão não deliberativa

O Senado decide hoje se au-
toriza o governo brasileiro a re-
escalonar seus créditos junto à
República da Zâmbia, no valor
equivalente a US$ 14,1 milhões,
prevendo-se a redução do va-
lor líquido, com base em enten-
dimentos celebrados no âmbi-
to do Clube de Paris.

Na mesma sessão, o Plenário
vota requerimento do senador

Senado decide sobre a redução
de dívida da Zâmbia com o país

Matéria em exame também inclui reescalonamento de créditos no valor
de US$ 14,1 milhões e resulta de entendimentos no Clube de Paris

Eduardo Suplicy (PT-SP) para
que o ministro da Fazenda,
Pedro Malan, envie ao Senado
informações sobre os balancetes
dos bancos FonteCidam, Marka,
Modal, Boa Vista e Pactual, re-
ferentes a 1997 e 1998.

No requerimento, Suplicy solici-
ta a especificação dos volumes
mensais de posições compradas e
vendidas, assim como informações

sobre o lucro e o patrimônio líqui-
do desses bancos; operações de
arbitragem de câmbio e juros; e a
comparação dos seus resulta-
dos financeiros com os balan-
cetes mensais das instituições
congêneres.

O Plenário delibera ainda sobre
projetos de decreto legislativo au-
torizando ou renovando o funcio-
namento de 12 emissoras de rádio.

O senador Eduardo Suplicy
(PT-SP) expressou seu
pesar pela morte do
prefeito de Campinas,
Antonio da Costa Santos, o
Toninho do PT, e pelas
milhares de vítimas dos
atentados desferidos contra
os Estados Unidos. Ele
registrou que o prefeito
assassinado foi um
exemplo não só para os
companheiros de partido
e os habitantes de
Campinas, mas também
para todo o país.
� Espero que as pessoas
possam seguir o seu
exemplo de transparência e
de dedicação à vida pública.
Testemunhei seu empenho
em chamar a atenção de
todos os que estavam
agindo incorretamente na
administração de Jacob
Bittar, quando ele era o
vice-prefeito � afirmou.
Suplicy também repudiou
os ataques terroristas
sofridos pelos Estados
Unidos, na terça-feira,
dizendo que �a população
indefesa foi objeto de um
terror inadmissível�. Ele
chamou a atenção para a
importância da realização
de esforços para a paz
mundial.

Suplicy lamenta
assassinato de
Toninho do PT

O presidente interino
do Senado, Edison Lobão
(PFL-MA), disse ontem
que a participação em
política antiterrorista não
implica alinhamento auto-
mático do Brasil aos Esta-
dos Unidos.

� Estamos diante de
uma situação de terroris-
mo internacional e com-
bater o terrorismo é inte-
resse geral, mas é claro
que cada país cuidará de
manter sua soberania e
interesses legítimos, ne-
nhum país submetido ao
outro � enfatizou.

Lobão fez essas decla-
rações depois de receber
a visita do ministro da
Defesa, Geraldo Quintão,
que considerou �psicose�
a preocupação com a possibilida-
de de o Brasil tornar-se alvo dos
terroristas se os Estados Unidos
passarem a utilizar a base de Al-
cântara (MA) para lançamento de
foguetes:

� Isso é terrorismo. Não só os
Estados Unidos, vários países vão
utilizar Alcântara. Isso não con-
diz com a verdade, isso é psicose

Participação em política antiterrorista
não afeta soberania nacional, diz Lobão

e não há necessidade de levar
para esse lado. Se amanhã Alcân-
tara for utilizada, será pelos ame-
ricanos, pelos ucranianos, pelos
russos � explicou.

O texto do tratado com os Es-
tados Unidos sobre Alcântara ain-
da está em tramitação no Con-
gresso.

Para Quintão, os ataques a Nova

York e Washington mudaram a
forma de se encarar o terrorismo.

� Não podemos menosprezar
essa ameaça, sobretudo pelo ele-
mento surpresa que ela contém,
ainda mais agora, pelo conteúdo
do suicídio. É uma ameaça que
não se sabe de onde vem, não se
conhece o inimigo, é um inimigo
sem rosto � afirmou o ministro.

Presidente interino do Senado, Edison Lobão recebeu visita do ministro da Defesa,
Geraldo Quintão, para quem ataques aos EUA mudaram forma de encarar terrorismo

Eduardo Suplicy também
repudiou os atentados
terroristas contra EUA
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A Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ), que
tem como presidente o senador
Bernardo Cabral (PFL-AM),
aprovou ontem projeto do se-
nador Geraldo Althoff (PFL-SC)
que atualiza e aperfeiçoa o Es-
tatuto da Criança e do Adoles-
cente, vigente há dez anos. Co-
mo a decisão tem caráter termi-
nativo, a proposta só irá ao Ple-
nário do Senado, antes de se-
guir para a Câmara, se houver
recurso nesse sentido.

Entre as modificações aprova-
das no Estatuto da Criança e do
Adolescente estão a permissão
para avós ou ascendentes fami-
liares adotarem netos e a atri-
buição ao Ministério Público da
função de mediador em acordo
com menores ou seus represen-
tantes, para posterior análise do
juiz. Outra mudança estabelece
pena de reclusão, de quatro a
dez anos, para quem submeter
crianças ou adolescentes a ex-
ploração sexual.

Na mesma reunião, a CCJ apro-
vou também requerimento do
senador Eduardo Suplicy (PT-
SP) solicitando ao ministro da
Fazenda, Pedro Malan, informa-
ções sobre os empréstimos con-
cedidos nos últimos cinco anos
pelo Banco do Nordeste do Bra-
sil (BNB) à Cooperativa Agrícola
Mista de Barra do Corda (Co-
paba), no estado do Maranhão.
De acordo com Suplicy, há si-
nais de irregularidades nos em-
préstimos oficiais.

A comissão aprovou ainda re-
querimento do senador France-
lino Pereira (PFL-MG) para que
seja realizada audiência pública
a fim de debater, com autorida-
des do governo, entidades e es-
pecialistas, o projeto que reser-
va pelo menos 20% das vagas de
empregos públicos, cursos de
graduação e contratos do cré-
dito educativo à população ne-
gra. As datas das audiências ain-
da serão marcadas.

Os membros da CCJ rejeitaram
dois projetos. Um deles conce-
dia incentivo fiscal ao empre-
gador que admitisse pessoas
portadoras de deficiência físi-
ca e maiores de 60 anos; o ou-
tro concedia anistia a dirigen-
tes ou representantes sindicais
e trabalhadores punidos por
participação em movimento
reivindicatório.

Estatuto da Criança poderá ter alteração
Permissão para avós adotarem netos e atribuição ao Ministério Público da função de mediador em acordo

com menores ou seus representantes estão entre as mudanças previstas no projeto aprovado pela Comissão de Justiça

Um acordo firmado entre o líder do governo, senador
Romero Jucá (PSDB-RR), e o senador Paulo Hartung (PPS-
ES) permitiu que a Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania (CCJ) aprovasse, em decisão terminativa, pro-
jeto que estabelece novas regras para pagamento de pre-
catórios. O texto fixa parâmetros para o parcelamento,
define as dívidas de pequeno valor e determina que esses
débitos, especialmente os de natureza alimentícia, tenham
preferência de pagamento pelo poder público.

No substitutivo apresentado por Romero Jucá ao pro-
jeto original de Paulo Hartung ficou definido, entre ou-
tras coisas, que os pagamentos devidos pela Fazenda Pú-
blica federal, estadual ou municipal, de até 60 salários
mínimos (R$ 10.800), deverão ser depositados em juízo
em até 60 dias. O projeto adapta a legislação sobre paga-
mentos de precatórios judiciais pela Fazenda Pública à
Emenda Constitucional nº 30, promulgada em 2000, que
alterou esse instituto.

Acordo fixa novas
regras para precatórios

Em atendimento a pedido do
presidente do Tribunal Superi-
or Eleitoral (TSE), ministro Nel-
son Jobim, a Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania
(CCJ) resolveu adiar por 24 ho-
ras a apreciação do projeto do
senador Roberto Requião
(PMDB-PR) que determina a
instalação de mecanismos de
segurança nas urnas de votação
eletrônica, como a geração de
um boletim impresso para a con-
ferência do eleitor.

A emissão do impresso, pre-

O senador José
Eduardo Dutra (PT-
SE) anunciou que
vai apresentar uma
emenda constituci-
onal reduzindo de
oito para seis anos
o mandato dos se-
nadores. Ele infor-
mou que a idéia
não é nova e tem
respaldo, inclusive,
da própria Comis-
são de Constituição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ), que, em 1988,
chegou a apresentar um estudo
recomendando a redução do
mandato dos senadores.

Adiada decisão sobre
mudança na urna eletrônica

viamente rubricado pelos mesá-
rios, assegura ao eleitor, segundo
Requião, a certeza de seu voto,
que, de acordo com o projeto,
será depositado em urna conven-
cional, para permitir recontagem
em caso de suspeitas e fraudes.
Conforme o senador, o mecanis-
mo acabará com possíveis progra-
mas fraudulentos nas urnas ele-
trônicas.

O relator da matéria, senador
Romeu Tuma (PFL-SP), informou
que o ministro Nelson Jobim é fa-
vorável à proposta, mas deseja

acrescentar ao projeto original
novas sugestões, com o objetivo
de aperfeiçoá-la.

Dutra proporá redução do mandato de senador para seis anos
A decisão de José

Eduardo Dutra foi
tomada após a CCJ
rejeitar proposta de
emenda constitucio-
nal do senador Ma-
guito Vilela (PMDB-
GO) que reduzia de
oito para quatro
anos o mandato dos
senadores e estabe-
lecia idade mínima
de 28 anos como

condição de elegibilidade para os
cargos de presidente e vice-presi-
dente da República. Atualmente,
a idade mínima é de 35 anos.

O relator da matéria, senador

Francelino Pereira (PFL-MG), ob-
servou, ao dar parecer contrário
� acolhido pela comissão �, que
o mandato de oito anos para se-
nador é plenamente justificável e
está em consonância com a maio-
ria dos países democráticos do
mundo. �Além do mais, o tempo
de duração do mandato, equiva-
lente a duas legislaturas, afasta do
horizonte das discussões a preo-
cupação com interesses imedia-
tos e menos comprometidos com
soluções de mais longo prazo�,
justificou Francelino Pereira.

O senador Roberto Requião
(PMDB-PR) é de opinião que a
redução do mandato dos sena-

dores em nada contribuiria
para o aperfeiçoamento políti-
co do país. Mas, para o autor
da PEC, Maguito Vilela, a pro-
posta visa dar maior agilidade
ao Senado, além de a popula-
ção ter a oportunidade de, a
cada quatro anos, fazer uma
melhor avaliação de seus sena-
dores. �Oito anos de mandato
geram acomodação�, opinou
Maguito.

O senador Jefferson Péres
(PDT-AM) não concordou com
as colocações de Maguito Vile-
la. Ele disse que está há sete anos
no Senado e nem por isso se
sente acomodado.

CCJ acolheu proposta de
audiênc ia públ i ca com o

objetivo de debater  reserva
de vagas para negros

Requião (ao lado de Tuma) quer
acabar com possíveis programas

fraudulentos nas urnas eletrônicas

Dutra lembra que a
redução do mandato já

foi recomendada pela CCJ
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Em reunião conjunta, as Comis-
sões de Constituição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ) e de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) aprovaram ontem
pareceres dos senadores José
Agripino (PFL-RN) e Pedro Piva
(PSDB-SP) favoráveis ao projeto
de lei da Câmara dos Deputados
que altera a Lei das Sociedades
Anônimas e a que instituiu a Co-
missão de Valores Mobiliários
(CVM), ambas de 1976.

Como relatores da CCJ e da
CAE, respectivamente, José Agri-
pino e Pedro Piva rejeitaram 44
emendas para, desse modo, �ga-
rantir algum avanço na legisla-
ção atual� e impedir que a maté-
ria retorne à Câmara. Se esse pro-
cedimento prevalecer no Plená-
rio, uma vez aprovada, a proposta
será encaminhada à sanção pre-
sidencial.

Agripino alertou que se o pro-
jeto não for logo aprovado pela
Casa, corre-se o risco de perder

Comissões aprovam a nova Lei das S.A.

O que a legislação vai mudar no mercado de capitais

todo o trabalho feito pela Câma-
ra, ao longo dos últimos quatro
anos. Ele disse que é iminente a
aprovação, pelos deputados, de
proposta de emenda constitu-
cional estabelecendo que qual-
quer modificação no sistema fi-
nanceiro somente poderá ser
feita através de lei complemen-
tar.

O senador José Alencar (PMDB-
MG) lamentou que não tenham
sido acolhidas emendas que con-
sidera da maior importância para
o bom funcionamento das empre-
sas e do mercado, posicionando-
se contra a estratégia de aprovar
as matérias do jeito que vieram
da Câmara, apenas para ganhar
tempo.

� Agindo assim, nós estamos
correndo o risco de aprovar um
monstro ainda pior � disse o se-
nador.

O senador Pedro Piva disse con-
cordar, em princípio, com José

Alencar, mas argumentou que as
novas medidas são urgentes e ne-
cessárias para a dinamização e o
fortalecimento do mercado de ca-
pitais do país, diante da difícil si-
tuação enfrentada pelas empre-
sas que desejam se expandir e se
capitalizar. Para ele, o melhor que
se tem a fazer no momento é dar
esse passo, sem prejuízo de ou-
tros que pos-
sam ser da-
dos no futu-
ro.

� Não há
uma maneira
mais barata e
justa de au-
mentarmos a
poupança nas
bolsas de va-
lores do país. Mesmo com as im-
perfeições identificadas, as novas
propostas são melhores que as
leis atuais � disse.

O senador Paulo Hartung

A CAE e a CCJ acolheram em reunião conjunta os pareceres favoráveis, sem emendas, apresentados por Pedro
 Piva e José Agripino. Se for aprovado sem alteração pelo Plenário, projeto oriundo da Câmara será enviado à sanção

Os objetivos básicos das altera-
ções das duas principais leis que
versam sobre o mercado de capi-
tais � a das S/A e a que criou a
Comissão de Valores Mobiliários
(CVM) � acolhidas ontem pelas
Comissões de Constituição, Justi-
ça e Cidadania (CCJ) e de Assun-
tos Econômicos (CAE) � são o
fortalecimento do mercado de
ações e a proteção aos acionistas
minoritários.

As mudanças criam ainda con-
dições para que a CVM se trans-
forme em verdadeira agência re-
guladora e fiscalizadora do setor,
exercendo de forma mais eficien-
te o seu papel no mercado. Com
as propostas, segundo crêem os
seus relatores na CCJ e na CAE �
senadores José Agripino (PFL-
RN) e Pedro Piva (PSDB-SP) �, a
empresa aberta brasileira poderá
entrar, de fato, no caminho da
governança corporativa. Isso, na
prática, significa a democratiza-
ção do comando das empresas de
capital aberto.

As principais mudanças intro-
duzidas pelo projeto no mercado
de capitais:
� Volta do mecanismo denomina-

do tag-along, garantindo aos
acionistas minoritários, no caso
de venda do controle da com-
panhia, um preço da sua ação
equivalente a 80% do preço ne-

gociado pelo majoritário, medi-
ante oferta pública. Esse meca-
nismo, que existia na lei origi-
nal, de 1976, foi retirado por
iniciativa do governo, em 1997,
para facilitar o programa de pri-
vatização.

� Na hipótese de fechamento do
capital, os acionistas minoritá-
rios ficam protegidos por meio
de mecanismo pelo qual 10%
dos minoritários poderão pedir
revisão do �preço justo� ofe-
recido por suas ações, uma vez
que esse conceito é bastante
amplo e comporta uma série
de critérios patrimoniais e de
mercado.

� A proporção, no capital social,
entre as ações preferenciais

(sem direito a voto) e ordinári-
as (com direito a voto) fica sen-
do de 50% para cada tipo, exi-
gindo-se maior representa-
tividade do capital social em
ações com direito a voto, para
que se possa obter o poder de
mando na companhia. Essa re-
lação, contudo, somente será
válida para as novas companhi-
as que abrirem seu capital a par-
tir da vigência da nova lei das
S.A.

� Acionistas titulares de ações
preferenciais que detiverem
pelo menos 10% do capital so-
cial da empresa terão direito a
eleger um membro no conselho
de administração.

� Os ordinaristas e preferencia-

listas minoritários poderão ele-
ger um dos três membros do
conselho fiscal da empresa.

� Somente serão admitidas à ne-
gociação no mercado de valo-
res mobiliários as ações prefe-
renciais com pelo menos uma
das seguintes vantagens:
a) direito de participar do divi-

dendo, que será, no mínimo,
de 25% do lucro líquido do
exercício;

b) pagamento de dividendo, por
ação preferencial, pelo menos
10% maior do que o atribuí-
do às ações ordinárias; ou

c) direito de serem incluídas na
oferta pública de alienação
de controle da companhia,
recebendo 80% do preço

pago pelas ações integrantes
do bloco de controle; e divi-
dendo pelo menos igual ao
das ações ordinárias.

� A CVM passa a ser entidade
autárquica em regime especial,
dotada de autoridade adminis-
trativa independente, ausência
de subordinação hierárquica,
autonomia financeira orçamen-
tária e mandato fixo, e estabili-
dade de seus dirigentes.

� No processo administrativo, não
se admitirá recurso, ao Conse-
lho de Recursos do Sistema Fi-
nanceiro Nacional, das decisões
unânimes do colegiado da CVM.

� A CVM poderá nomear, por tem-
po indeterminado e às suas
expensas, um diretor fiscal para
participar da administração da
bolsa, corretora ou entidade
participante do mercado de va-
lores mobiliários onde for cons-
tatada fraude, má gestão ou
qualquer outra irregularidade
que possa provocar prejuízos
graves aos investidores ou ao
mercado em geral.

� São previstos novos delitos
contra o mercado de capi-
tais:  crimes de manipulação
do mercado, de uso indevido
de informação privilegiada, e
de exercício irregular de car-
go, profissão, atividade ou
função.

Alterações acolhidas pela CAE e CCJ criam condições para que CVM venha a tornar-se verdadeira agência reguladora

(PPS-ES) concor-
dou com o relator
na CAE, embora
ressaltando esta-

rem as mudanças em discussão
no Senado muito longe dos
seus sonhos e desejo de altera-
ção do mercado de capitais. O
senador Antonio Carlos Júnior

(PFL-BA) afirmou também ser
esse o seu sentimento. A estra-
tégia de aprovar logo o projeto
em tramitação para depois lu-
tar por novas mudanças na le-
gislação foi apoiada também
pelos senadores Romero Jucá
(PSDB-RR) e Arlindo Porto
(PTB-MG).

Agripino (foto à esquerda) e Piva (acima) rejeitaram 44
emendas, de modo a evitar que o projeto retorne à Câmara
e garantir rapidez na sua aprovação final pelo Senado
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Os presidentes das Comissões
de Constituição, Justiça e Cida-
dania (CCJ), senador Bernardo
Cabral (PFL-AM) e de Assuntos
Econômicos (CAE), senador Lú-
cio Alcântara (PSDB-CE), acolhe-
ram ontem sugestão dos senado-
res Antonio Carlos Júnior (PFL-
BA), Paulo Hartung (PPS-ES), Pe-
dro Piva (PSDB-SP) e José Alen-
car (PMDB-MG) para colocar ra-
pidamente em tramitação proje-
to de lei sugerindo mudanças
adicionais na legislação do mer-
cado de capitais, tão logo seja
sancionada a nova Lei das Socie-
dades Anônimas.

Essa foi a forma que os senado-
res encontraram para aproveitar
algumas das 44 emendas apresen-
tadas aos projetos de leis da Câma-
ra que alteram as regras estabele-
cidas para as sociedades anônimas
e funcionamento da Comissão de
Valores Mobiliários (CVM), rejeita-
das pelos relatores do projeto na
CCJ, senador José Agripino (PFL-
RN), e na CAE, senador Pedro Piva.

Os relatores argumentaram que,
se as emendas não fossem rejeita-
das, os projetos retornariam à Câ-
mara, reabrindo as discussões so-
bre o assunto. Preferiram, então,
aceitar as propostas tal como vie-
ram da Câmara e garantir, assim,
após aprovação pelo Plenário do
Senado, o aprimoramento da le-
gislação em vigor.
ACIONISTA MINORITÁRIO
Para José Alencar, entre as mu-

danças que precisam ser feitas
após a sanção das atuais propos-
tas destacam-se as que tratam do
formato e composição do con-
selho fiscal das empresas de ca-
pital aberto, conforme emendas
do senador Jorge Bornhausen
(PFL-SC). As emendas foram, in-
clusive, sugeridas pelos juristas
responsáveis pela legislação em
vigor, os advogados Bulhões Pe-
dreira e Alfredo Lamir Filho, ex-
plicou Alencar.

Da forma como está proposta,
segundo o senador, os acionis-
tas minoritários vão poder con-
trolar o conselho fiscal da em-
presa, criando, disse, fator de in-
governabilidade. Ele também não
concorda em se atribuir compe-
tência aos membros do conselho
individualmente, fato que, enten-
de, �pode gerar graves distor-
ções dentro da empresa�. O de-
putado Antônio Kandir (PSDB-
SP) acredita até que esse último
ponto possa ser sanado através
de veto presidencial.

Senadores e deputados questi-
onarão hoje, a partir das 9h, o
ministro do Planejamento, Orça-
mento e Gestão, Martus Tavares,
sobre o projeto de Orçamento da
União para o próximo ano, envia-
do ao Congresso em 30 de agosto.
O debate foi convocado pelo pre-
sidente da Comissão Mista de Pla-
nos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização, senador Carlos Bezerra
(PMDB-MT).

Parte das indagações dos par-
lamentares deverá tratar dos re-
ajustes previstos para o salário
mínimo (5%) e servidores públi-
cos federais (3,5%). O Executivo
informou que, se os parlamenta-
res quiserem reajustes maiores,
terão de encontrar novas fontes
permanentes de arrecadação
para cobrir as despesas. A comis-

O presidente interino do Con-
gresso, deputado Efraim Morais
(PFL-PB), retirou da pauta de vo-
tações o projeto que inclui pro-
gramas especiais no Plano Pluria-
nual de Investimentos (PPA) re-
ferente ao quadriênio 2000/2003.
O líder do governo, deputado Ar-
thur Virgílio (PSDB-AM), propôs
que a votação da proposta seja
realizada no dia 18, próxima ter-
ça-feira, às 18h30, mas a decisão
será tomada em reunião de lide-
ranças partidárias.

Parlamentares da oposição,
em especial os deputados Walter
Pinheiro (PT-BA) e Sérgio Miran-
da (PCdoB-MG), argumentaram
que o projeto precisa de mais
tempo para debates e, possivel-
mente, apresentação de emen-
das. Virgílio concordou com o
adiamento, ressaltando estar �o
governo tão convicto de que os
programas incluídos são bons�
que não se importa em debatê-
los por mais uma semana.

Entre os novos programas está
o que prevê a implantação de
290 mil computadores em 13,5
mil escolas públicas de todo o
país. Para Sérgio Miranda, a lici-
tação do programa �está eivada
de vícios� e será impugnada pelo
Tribunal de Contas da União
(TCU). �O programa, no valor
global de R$ 1,5 bilhão, privile-
gia as concessionárias de tele-

Por falta de acordo, o Congres-
so adiou em uma semana a vota-
ção do projeto com que o gover-
no pretende mudar o Plano Pluri-
anual (PPA) referente ao período
2000/2003.

A principal objeção dos oposi-
cionistas está na alteração conce-
bida para o Programa de Univer-
salização dos Serviços de Teleco-
municações. Com a mudança, o
governo pretende atender, entre
outros setores, o de ensino, com
a distribuição de 290 mil compu-
tadores para 13,5 mil escolas pú-
blicas de todo o país.

O deputado Sérgio Miranda

comunicações no fornecimento
de computadores à rede públi-
ca, o que contraria a legislação
em vigor�.

Segundo Arthur Virgílio, é pre-
ciso reconhecer o mérito do go-
verno de dar acesso à Internet a
todos os alunos da rede públi-
ca. Ele afirmou que, para obter
consenso, a base governista
concorda com o adiamento. O
deputado reconhece que o edi-
tal faz opção preferencial pelo
Windows, sistema operacional da
Microsoft, mas argumentou que,
no Brasil, quase todos o utilizam.
Com a opção, disse, �o progra-
ma terá custos mais baixos�.

O líder do PFL na Câmara, de-
putado Inocêncio Oliveira (PE),
ressaltou que equipar a escola
pública com acesso à Internet �é
fazer justiça social�.

Martus Tavares será ouvido hoje
sobre o projeto de Orçamento

Senadores e deputados devem questionar o ministro especialmente sobre os reajustes de 5% para
o salário mínimo e de 3,5% para os servidores públicos federais propostos pelo Executivo

são criou grupo de trabalho para
estudar o reajuste do funciona-
lismo e a possibilidade de elevar
o percentual de 3,5%.

A proposta enviada ao Congres-
so prevê arrecadação no próxi-
mo ano de R$ 308,3 bilhões e gas-
tos de R$ 280,5 bilhões � a dife-
rença de R$ 27,8 bilhões é o supe-
rávit primário que o governo fe-
deral (fora estatais) terá de gerar
no decorrer de 2002. O dinheiro
será usado para pagar parte dos
juros da dívida pública, que deve-
rá ficar em R$ 72,1 bilhões.

A maior fatia da arrecadação de
2002 (exceto rolagem da dívida pú-
blica) será destinada à Previdên-
cia Social, que consumirá R$ 83,8
bilhões. A seguir vêm os juros (R$
72,1 bilhões), transferências cons-
titucionais a estados e municípios

(PCdoB-MG) diz que o processo
licitatório para a compra dos
computadores, a serem financi-
ados com recursos do Fundo de
Universalização dos Serviços de
Telecomunicações (Fust), favo-
rece a Microsoft.

As lideranças governamentais
alegam que a escolha da empre-
sa é resultado de pesquisa feita
com as secretarias estaduais de
Educação, que argumentam ser
melhor trabalhar com um siste-
ma que já conhecem, o que faci-
litaria também a situação de es-
tudantes que, um dia, trabalha-
rão nas empresas brasileiras. Es-
tas, em sua maioria, operam com
o Windows.

Nas mudanças propostas para
o Plano Plurianual, o governo
também quer a alocação de re-
cursos para o Programa Espor-
te na Escola, o que significará a
implantação de núcleos esporti-
vos nos estabelecimentos de en-
sino médio e fundamental.

Entre os 15 programas em que
o governo quer injetar recursos,
está ainda o de Educação Fiscal,
destinado a fazer com que alu-
nos e professores passem a ter
melhor entendimento da estru-
tura e funcionamento da admi-
nistração pública, aplicação dos
recursos públicos e meios para
o exercício do controle social.

(R$ 47,2 bilhões), servidores da
ativa (R$ 38,1 bilhões), aposenta-
dos e pensionistas (R$ 31,1 bi-
lhões), saúde (R$ 21 bilhões) e
educação (R$ 8,2 bilhões).

Reunida na manhã de ontem, a
Comissão Mista de Orçamento

aprovou pedido do Executivo
para abrir à Superintendência de
Seguros Privados (Susep) crédi-
to adicional de R$ 700 mil, para
concessão de empréstimos a se-
guradoras e entidades de previ-
dência privada.

O minis t ro  do P lanejamento,  Martus  Tavares , foi convocado para depor
pelo presidente da Comissão de Orçamento, Carlos Bezerra

Falta de acordo
impediu decisão
sobre proposta

Congresso deve se reunir no dia 18 para votar proposta do Executivo de
compra de 290 mil computadores para escolas públicas de todo o país

Adiada votação do projeto sobre Internet nas escolas

Lei das S.A. pode
ter nova mudança
depois da sanção
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O senador Juvêncio da Fonseca
(PMDB-MS) afirmou que os habi-
tantes do Pantanal estão cada vez
mais conscientes da importância
de preservar o meio ambiente.
Essa também é a impressão do
cantor e compositor Almir Sater,
morador da região, que citou
como exemplo a preservação das
águas na região de Bonito, onde
os lagos cristalinos são a princi-
pal atração turística. Juvêncio e
Sater foram entrevistados pelo
jornalista Maurício Melo Júnior,
da TV Senado. A entrevista vai ao
ar hoje. Segundo afirmou o can-
tor, o maior inimigo do Pantanal
é a pobreza.

Almir Sater é um dos responsá-
veis pelo projeto Parque Natural
do Pantanal, cujo objetivo é a pre-
servação da região. Entre as inici-
ativas do programa está a cons-

Juvêncio e Almir Sater falam
sobre preservação do Pantanal

Em entrevista à TV Senado, senador e músico debatem
a conscientização do pantaneiro e o projeto Parque Natural

trução de escolas nas fazendas, de
forma que as crianças não preci-
sem ir para a cidade estudar.

� No início, era uma escola. A
prefeitura de Aquidauana cedia
um professor e uma merendeira,
e a fazenda preparava a estrutura
física. Hoje, já são 13 escolas do

projeto � relatou o cantor.
Juvêncio da Fonseca destacou a

importância da educação para fi-
xar o homem no Pantanal. O sena-
dor sugeriu que os pescadores pro-
fissionais da região, cujo trabalho
tem sido predatório, sejam treina-
dos para atuar na área de turismo e
assim ter o sustento garantido.

� As pessoas precisam ser inse-
ridas no processo produtivo do
Estado � afirmou. O senador re-
conhece, no entanto, a dificulda-
de enfrentada pelo governo para
levar estrutura de educação e saú-
de para um local com população
tão escassa.

A entrevista especial sobre o
desenvolvimento sustentável do
Pantanal irá ao ar hoje, à 1h, 6h30,
13h30 (essa exibição depende do
término da sessão plenária do Se-
nado) e 19h30.

Juvêncio da Fonseca sugere o
treinamento de pescadores para

atuarem na área de turismo

Será realizada hoje a segunda
parte do seminário Desperta Bra-
sil!, promovido pelo Movimento
Cidadão pela Soberania Nacional.
O objetivo é discutir a questão da
Amazônia e a cobiça internacio-
nal que a região desperta. Devem
ser debatidos, das 9h às 13h, no
Auditório Petrônio Portella, te-
mas como o �Calha Norte no con-
texto da soberania e da seguran-
ça nacional�, com a participação

Seminário debate soberania nacional
e interesses estrangeiros na Amazônia

do senador Bernardo Cabral (PFL-
AM), e �ONGs e missões científi-
co-religiosas na conscientização
cidadã e da segurança nacional�,
que terá a presença do senador
Sebastião Rocha (PDT-AP). O
tema �miséria na visão político-
partidária e da segurança nacio-
nal� será debatido por Marina Sil-
va (PT-AC).

O evento, presidido pelo jorna-
lista Carlos Chagas, teve início on-

tem, quando foram debatidos os
temas �Ecologia e desenvolvimen-
to auto-sustentável da região Nor-
te do Brasil�, pelo senador Jeffer-
son Péres (PDT-AM); �Integração
do silvícola sem agressão à sua cul-
tura e à natureza�, com palestra do
senador Amir Lando (PMDB-RO);
e �Biodiversidade como fator de
progresso e de segurança nacio-
nal�, tema abordado pelo senador
Ademir Andrade (PSB-PA).

Ao revelar que uma nova praga
começa a assolar o sertão de Per-
nambuco, a cochonilha-carmim,
o senador Roberto Freire (PPS-
PE) cobrou do Ministério da Agri-
cultura rápida solução para o pro-
blema. Ele explicou que o inseto
está atacando e matando as plan-
tações de palma forrageira no
município de Sertânia e algumas
localidades vizinhas, como o mu-
nicípio de Monteiro (PB).

� A cochonilha comum é um
inseto que convive há décadas
com a plantação de palmas no
Nordeste. E ela não traz prejuí-
zos econômicos significativos.
Entretanto, a carmim é desastro-
sa: se instala nas palmas e em
pouco tempo as chamadas ra-
quetes vão morrendo, matando,
ao fim, toda a plantação � expli-
cou Roberto Freire.

O senador registrou que em
municípios como Sertânia, onde
o gado tem grande importância
para a economia local e a palma é
a principal base alimentar do re-
banho, a pecuária poderá entrar
em colapso. Ele acrescentou que
o ataque da praga é geral, atingin-
do pequenos, médios e grandes
produtores rurais.

Freire quer combate a nova
praga que assola o sertão

A TV Senado exibiu ontem
a primeira parte do docu-
mentário Sertão: a Terra, a
Luta, a Gente, sobre a seca
que castiga o Nordeste. No
episódio, o espectador teve
contato com a realidade da
seca no semi-árido e as difi-
culdades para obtenção,
captação e armazenamen-
to de água. A Luta e A Gente
serão exibidos hoje e ama-
nhã, sempre às 21h. No sá-
bado, os três episódios vão
ao ar às 15h30. No domin-
go, serão reprisados a par-
tir das 8h30.

Para realizar o programa,
os jornalistas Renata de
Paula e Assis Medeiros per-

Na opinião de Roberto Freire, o
momento é de encontrar solução
para o problema, e não de saber
se a cochonilha-carmim se espa-
lhou na região em virtude de pes-
quisas científicas patrocinadas
pela Empresa Pernambucana de
Pesquisa Agropecuária sem o ne-
cessário controle ou se ocorreu
um processo natural.

ÁCIDO CARMÍNICO
Roberto Freire apresentou su-

gestões para combater a praga,
entre elas a instituição de linha
de pesquisa. Ele também sugeriu
o aproveitamento da cochonilha-
carmim, como faz o México e o
Peru, transformando-a em nova
atividade econômica, já que o
ácido carmínico alcança bom
preço nos mercados do mundo
inteiro.

� Parece-me que trabalhar, ao
mesmo tempo, com as duas pos-
sibilidades econômicas seria a
melhor opção, e para sua imple-
mentação precisaríamos de mais
incentivos, reciclagem dos produ-
tores, montagem de novas infra-
estruturas comerciais, abertura de
mercados. Mas o que importa
nesse momento é uma decisão e
rápida � afirmou o senador.

Documentário mostra a seca na região do semi-árido
correram cerca de 4 mil quilô-
metros nos estados do Rio Gran-
de do Norte, Ceará, Pernambuco
e Paraíba.

Eles contaram com a colabo-
ração de quatro senadores: o pri-
meiro-secretário da Mesa, sena-
dor Carlos Wilson (PTB-PE), que
encontrou a equipe da TV Sena-
do em Salgueiro (PE); o senador
Geraldo Melo (PSDB-RN), que
mostrou alternativas de convi-
vência com a seca em Parelhas
(RN); o senador Ney Suassuna
(PMDB-PB), que ciceroneou os
repórteres na cidade de Terra
Branca (PB), há quatro anos sem
água encanada porque os três re-
servatórios estão secos; e o se-
nador Lúcio Alcântara (PSDB-

CE), que conversou com a equi-
pe em Brasília sobre a situação
do Ceará.

SÉCULO XIX
Na pesquisa para realizar o do-

cumentário, os jornalistas verifi-
caram que os relatos sobre a seca
pouco alteraram desde o final do
século XIX. Mudou, no entanto,
a sociedade sertaneja, mais or-
ganizada em torno da busca de
melhores condições de vida e de
convivência com a seca.

O título do documentário foi
inspirado em Os Sertões , de
Euclides da Cunha. Em 1897, a
convite do jornal O Estado de S.
Paulo, o escritor partiu para a
Bahia com a missão de realizar
reportagens sobre Canudos.

Segundo Roberto
Freire, o inseto está

causando prejuízos
significativos para

pecua r i s ta s

A TV Senado exibiu ontem o primeiro episódio da série Sertão: a Terra, a
Luta, a Gente. Os dois últimos podem ser vistos hoje e amanhã, às 21h
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O relatório de 82 páginas dos se-
nadores Romeu Tuma (PFL-SP) e
Jefferson Péres (PDT-AM) apre-
sentado ontem aos demais mem-
bros do Conselho de Ética e Deco-
ro Parlamentar recomenda a aber-
tura de processo por quebra de de-
coro parlamentar contra o presi-
dente licenciado do Senado, Jader
Barbalho (PMDB-PA). São dois os
principais argumentos para a indi-
cação: um é o de que Jader mentiu
ao declarar que não foi beneficia-
do pelos desvios de dinheiro do
Banco do Estado do Pará (Banpa-
rá); o outro, de que ele teria abu-
sado do poder no exercício da Pre-
sidência da Casa, ao retardar as in-
vestigações do conselho.

Jader Barbalho disse que só iria
comentar o assunto depois de con-
cluída a votação do relatório pelo
conselho, prevista para a próxima
quarta-feira.

No caso da primeira acusação, o
documento explica que Jader não
poderia ser processado pelos atos
que cometeu no período de 1984 a
1988 (quando era governador do es-
tado do Pará), pois o regimento
prevê que apenas os atos pratica-
dos no exercício do mandato po-
dem ser objeto de investigação. Mas
os dois senadores destacam a regra
regimental que prevê a possibili-

O relatório da co-
missão que apurou
a possível quebra de
decoro parlamentar
pelo presidente li-
cenciado do Sena-
do, Jader Barbalho,
será votado na pró-
xima quarta-feira.
Ontem, os senado-
res Romeu Tuma e
Jefferson Péres, que
subscrevem o relató-
rio, apresentaram o
documento ao Con-
selho de Ética.

A votação foi adiada em virtude
do pedido de vista feito pelos sena-
dores Nabor Júnior (PMDB-AC) e
Waldeck Ornélas (PFL-BA). Inicial-
mente, o presidente interino do con-
selho, Geraldo Althoff (PFL-SC), ha-
via concedido prazo de 24 horas para
análise do documento. A decisão
provocou protestos do PMDB. �O
prazo de 24 horas é insuficiente para
uma análise do conteúdo�, disse o
líder do partido, Renan Calheiros
(AL), que pediu os mesmos prazos

O Conselho de Ética e Decoro Par-
lamentar aprovou indicação para
que a Mesa do Senado estude medi-
das que impeçam o retorno do se-
nador Jader Barbalho à Presidência
da Casa, enquanto estiver sendo in-
vestigado. A moção recebeu 9 vo-
tos a favor e 5 contra, estes de sena-
dores do PMDB. O presidente inte-
rino do Senado, Edison Lobão, anun-
ciou que encaminhará a indicação
à Comissão de Constituição, Justiça
e Cidadania, que deverá analisar sua
constitucionalidade.

A proposta, apresentada pela se-
nadora Heloísa Helena (PT-AL), aler-
ta para a possibilidade de que o re-
torno de Jader gere �uma crise de
graves proporções para a institui-
ção e para o regime democrático
no país�. A Presidência do Senado,
justifica a senadora, é um cargo es-
tratégico no que diz respeito às fun-
ções do Congresso Nacional. �Im-
põe-se sejam adotadas providências
de forma a manter-se o afastamen-

Um dos integrantes da comissão que apurou a possível quebra de deco-
ro de Jader Barbalho, o senador João Alberto disse que o relatório elabora-
do pelos outros dois membros da comissão significa um linchamento do
senador paraense. A observação, feita durante a sessão de ontem do Con-
selho de Ética e Decoro Parlamentar, causou indignação nos senadores
Romeu Tuma e Jefferson Péres, que assinam o relatório. João Alberto
sustenta que as investigações da comissão não encontraram qualquer pro-
va do envolvimento de Jader no desvio de recursos do Banpará.

� Li toda a documentação e ouvi todos os depoimentos, que não me
convenceram. Não há um cheque assinado por Jader, nenhum depósito
na conta dele. Não há nada que nos permita condenar um colega � afir-
mou João Alberto.

O senador tinha a intenção de ler o relatório em separado que elaborou,
mas o presidente interino do conselho, Geraldo Althoff, impediu a leitura
sob a alegação de que o documento discordante teria que ser apresentado
no âmbito da comissão de investigação. Jefferson Péres reagiu duramente
à forma como João Alberto qualificou o relatório. �Sinto-me desrespeita-
do por Vossa Excelência�, disse. Tuma também criticou o comportamento
de João Alberto. A áspera discussão entre os três senadores forçou Althoff
a suspender a sessão por cinco minutos.

dade de o senador ser processado
se houver faltado com a verdade
sobre atos do passado de que tenha
participado e que venham a ser com-
provados.

O relatório aponta, com base em
documentos do Banco Central e do
Ministério Público Federal e em de-
poimentos e diligências realizados
pela própria comissão, que Jader,
familiares (ex-esposa, pai, três ir-
mãos), empresas (o jornal Diário do
Pará e a Rádio Clube), amigos e só-
cios, num total de cerca de 50 pes-
soas, foram beneficiários de um es-
quema fraudulento de movimenta-
ções bancárias com recursos públi-
cos do Banpará.

Sobre esse ponto, o documento
descreve de forma detalhada as
operações irregulares de desvio de
dinheiro do banco, mostrando que
Jader teria se beneficiado de R$ 2,5
milhões (valores atualizados) da-
quele banco em aplicações que fa-
zia, às vezes pessoalmente, em agên-
cias bancárias de outras praças,
como a agência Jardim Botânico do
Banco Itaú, e a do Citibank, ambas
no Rio de Janeiro. O documento diz
que Jader também teria recebido,
em sua conta pessoal, outros R$ 8,4
milhões de fontes diversas, no mes-
mo período.

Tuma e Jefferson informam ain-

Relatório recomenda processo contra Jader
Romeu Tuma e Jefferson Péres concluíram que o presidente licenciado do Senado mentiu ao negar que fora

beneficiado no caso Banpará e cometeu abuso de poder ao retardar investigações do Conselho de Ética
da que os extratos bancários que
comprovam essas operações foram
atestados pelos bancos envolvidos
como �cópias fiéis dos originais�. Tal
dúvida, quanto à autenticidade dos
documentos, foi levantada por Ja-
der, que comunicou que iria pedir
uma perícia judicial para atestar a
regularidade da documentação.

SEGUNDO MOTIVO
O relatório apresenta como se-

gunda razão para a abertura de
processo contra Jader Barbalho o
fato de o senador paraense haver
protelado a tramitação de reque-
rimento do senador José Eduardo
Dutra (PT-SE) que pedia ao Banco
Central todas as informações so-
bre o caso Banpará à disposição
daquele órgão. Segundo Tuma e
Jefferson, a retenção do pedido por
107 dias no gabinete da Presidên-
cia demonstra que Jader abusou
das prerrogativas do cargo. Con-
forme alegam, tal ação constituiria
ato de improbidade administrati-
va, demonstrando �prática de ato
atentatório à ética, à dignidade e
ao decoro parlamentar�.

O senador João Alberto (PMDB-
MA), que fez parte da comissão de
investigação do conselho, negou-se
a assinar o relatório final, alegando
falta de provas que pudessem com-
prometer Jader Barbalho.

concedidos nos
processos que cul-
minaram na cassa-
ção do senador
Luiz Estevão e na re-
núncia dos senado-
res Antonio Carlos
Magalhães e José
Roberto Arruda.

� É preciso dar o
direito a ampla de-
fesa. Nos episódios
anteriores, o PMDB
não deu orientação
partidária e reco-

mendou aos integrantes da bancada
o voto de acordo com suas consci-
ências � disse Renan Calheiros.

Ao final da reunião, Waldeck Or-
nélas leu notas taquigráficas de ses-
são do conselho realizada durante o
processo contra Antonio Carlos e Ar-
ruda, nas quais constam declarações
do senador Pedro Simon (PMDB-RS)
de que Renan Calheiros orientara a
bancada peemedebista a votar con-
tra os senadores processados por
quebra de decoro.

O senador Carlos Bezerra (PMDB-

MT) também criticou o prazo de 24
horas, para ele, irrisório, e afirmou
que a discussão em torno de uma
possível quebra de decoro de Jader
está sendo partidarizada. �Vamos fa-
zer uma comissão de ética suprapar-
tidária. Vamos apurar se houve cul-
pa e, em hipótese positiva, votare-
mos pela condenação�, sintetizou.

Hoje, às 10h, será realizada a elei-
ção do novo presidente do conse-
lho, em substituição ao senador Gil-
berto Mestrinho (PMDB-AM), que
renunciou para realizar tratamento
médico. O PMDB reivindica o cargo
e indicou o senador Juvêncio da
Fonseca (MS). A senadora Heloísa
Helena (PT-AL) disse que a possível
eleição de um parlamentar do mes-
mo partido de Jader não terá influ-
ência sobre o andamento do pro-
cesso. �É irresponsável a argumen-
tação de que haveria uma manobra
para tirar Althoff e dar fôlego a Ja-
der com o apoio da oposição, já que
é mesmo impossível que, sob a égide
dessa presidência, se dê a indicação
do relator para o processo�, afir-
mou a senadora.

João Alberto, Tuma, Althoff e Jefferson: relatório foi apresentado,
mas votação ficou para a próxima semana

Conselho aprova indicação para
impedir retorno à Presidência

to do senador Jader Barbalho de
suas funções diretivas, para a pre-
servação da dignidade do mandato
parlamentar no Senado Federal�,
conclui o documento.

A indicação é um instrumento
previsto no Regimento Interno para
sugerir providência ou estudo por
órgão da Casa, com finalidade de
esclarecimento ou formulação de
proposição legislativa. Para o sena-
dor Juvêncio da Fonseca (PMDB-
MS), o uso do instrumento para
pressionar Jader a não reassumir a
Presidência do Senado contraria o
regimento. O líder do PMDB, Renan
Calheiros (AL), disse que aprovação
da indicação significa um julgamen-
to precipitado de Jader Barbalho.

O senador Waldeck Ornélas (PFL-
BA) declarou que é desejo da Casa
que o senador paraense não reas-
suma o cargo. A mesma opinião
foi externada pelos senadores Jef-
ferson Péres (PDT-AM) e Roberto
Saturnino (PSB-RJ).

João Alberto diz que não há
provas e aponta linchamento

Pedido de vista adia votação para quarta-feira

Jefferson Péres subscreve, com
Romeu Tuma, o relatório que

recomenda processo contra Jader
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O diretor da Fundação Padre
Anchieta, Jorge Cunha Lima, de-
fendeu ontem, em audiência pú-
blica na Comissão de Educação
(CE), a criação de um código de
princípios para orientar as pro-
gramações das emissoras de TV.
Para ele, há espaço para a auto-
regulamentação mediante um có-
digo de ética.

� Infelizmente, a violência ven-
de e o projeto da lei de radiodifu-
são que está em estudo no Minis-
tério das Comunicações é impró-
prio, pois não controla o conteú-
do da programação � disse.

Proposta em requerimento do
senador Juvêncio da Fonseca
(PMDB-MS), a audiência foi con-
vocada para discutir dois proje-
tos: um do Senado, que regula-
menta artigo da Constituição para

O presidente da Comissão de
Educação (CE), senador Ricardo
Santos (PSDB-ES), assegurou on-
tem, durante audiência com os re-
presentantes dos grevistas das 52
instituições federais de ensino su-
perior, que vai tentar agendar um
encontro entre os professores e
o ministro da Educação, Paulo
Renato Souza. Segundo o presi-
dente do Sindicato Nacional dos
Docentes das Instituições de En-
sino Superior (Andes), Roberto
Leher, que participou da audiên-
cia, o ministro tem-se negado a
recebê-los, e o funcionário indi-
cado por ele para discutir a pauta
dos grevistas, que inclui uma re-
posição salarial de 75,48%, alega
não ter autonomia para tomar
qualquer decisão.

Como proteger menores da programação da TV?
Em audiência na Comissão de Educação, diretor da Fundação Padre Anchieta defende código de princípios
para orientar emissoras, enquanto consultor da Abert lembra que EUA já utilizam a auto-regulamentação

disciplinar a exibição de diversões
e espetáculos públicos; outro, da
Câmara, obriga os novos apare-
lhos de televisão a conterem dis-
positivo de bloqueio temporário
da recepção de programação ina-
dequada.

Com relação ao dispositivo
bloqueador, a diretora de tecno-
logia da Sociedade Brasileira de
Engenharia de Televisão e Tele-
comunicações, Liliana Nakone-
chenyj, propôs que, ao invés de
obrigar as empresas a produzirem
os aparelhos com o dispositivo,
seja dado um prazo de 12 a 24
meses para as indústrias se adap-
tarem à nova exigência.

Por sua vez, ao abordar a ques-
tão da auto-regulamentação, o
consultor jurídico da Associação
Brasileira de Emissoras de Rádio

e Televisão (Abert), Alexandre
Jobim, lembrou que os Estados
Unidos já utilizam o sistema de
auto-regulamentação. Ele reco-
nheceu que a Constituição brasi-
leira cria algumas limitações para
que essa prática seja adotada no
Brasil, mas acrescentou que elas
são �socialmente contornáveis�.

A senadora Emilia Fernandes
(PT-RS) protestou contra veto do
presidente da República a proje-
to de sua autoria, já aprovado nas
duas Casas do Congresso, que di-
ferencia a cobrança de taxas para
televisões comerciais e educativas.
Segundo ela, a legislação reflete a
preocupação de dar condições
para as TVs educativas sobrevive-
rem dentro de um mercado ex-
cessivamente competitivo.

Ao final da audiência pública, o

Ricardo Santos teve o apoio dos
senadores Geraldo Cândido (PT-
RJ) e Emilia Fernandes (PT-RS).

Roberto Leher advertiu os se-
nadores para a situação de �qua-
se colapso� que hoje ameaça as
universidades públicas brasileiras.
Ele denunciou a sistemática redu-
ção dos recursos destinados ao
ensino superior, que, segundo in-
formou, caíram de 21,9% do total
destinado à educação, em 1995,
para 17% em 1999.

As  reivindicações incluem a rea-
lização de concurso público dentro
do Regime Jurídico Único e a ma-
nutenção das gratificações, que re-
presentam cerca de dois terços do
salário dos professores. Segundo
Leher, os cortes das gratificações
resultam de acordos com o FMI.

ciços, inclusive no in-
terior do estado. A im-
plantação de estrutu-
ras universitárias em
cidades de menor por-
te foi, na sua opinião,
crucial para o desen-
volvimento do estado.

� O ponto alto foi a
criação da Universida-
de Estadual de Goiás
(UEG) � afirmou Iris.

Entre as instituições criadas ou
ampliadas durante a sua gestão
ou a de Maguito, Iris Rezende
destacou a Faculdade de Educa-
ção, Ciência e Letras, em Goiané-
sia, a Faculdade de Ciências Agrá-
rias do Vale do São Patrício, em
Ceres, e a Faculdade Rio das Pe-
dras, em Itaberaí.

Senador tenta reunir
professores com ministro

presidente da CE, senador Ricardo
Santos (PSDB-ES), destacou a im-
portância do papel dos meios de
comunicação na formação da ci-
dadania.

� Eles podem e devem difundir
valores éticos e de solidariedade
que levam a menor violência e
podem criar maior harmonia so-
cial � disse ele.

O Senado Federal, por meio do
Instituto Legislativo Brasileiro
(ILB), desenvolve projetos de
treinamento a distância para
capacitação de seus funcionári-
os. São 12 horas de novos cur-
sos que passam a ser transmiti-
dos a partir desta sexta feira,
através do canal educativo 46,
com tutoria e avaliação. Os te-
mas são os mais variados, como
gerenciamento, marketing, fi-
nanças, informática, administra-
ção, logística, liderança, traba-
lho em equipe, motivação, co-
municação, produtividade, ha-

Iris: educação foi prioridade
nos governos do PMDB

bilidades, entre outros.
Essa programação resulta de

parceria entre o Senado Federal
e a Dtcom, que tem como par-
ceiros a Fundação Getúlio Vargas,
Massachussets Institute of Tech-
nology (MIT), University of Cali-
fornia at Berkeley, Boston Uni-
versity, Business School São Pau-
lo. Faz também videoconferên-
cias com os maiores especialis-
tas mundiais nas várias áreas co-
bertas pelos cursos.

Estarão disponíveis no ILB três
canais voltados para as áreas de
autodesenvolvimento, gestão e

estratégia. A equipe do ILB fará
uma seleção dos cursos que irão
compor, em breve, uma grade mais
ampla, englobando orçamento
público, processo legislativo, prin-
cípios constitucionais, Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, doutrinas
políticas e obtenção de recursos
na área federal.

A grade de cursos estará dispo-
nível diariamente no site do ILB,
no canal 46 do sistema VIP e tam-
bém no aviso de rede do Proda-
sen. Os funcionários interessados
poderão fazer suas matrículas
pelo site www.ilbsenado.gov.br.

O senador Iris Rezen-
de (PMDB-GO) afirmou
que os investimentos
em educação sempre
foram prioridade para
o PMDB de Goiás. Quan-
do ele e o senador Ma-
guito Vilela (PMDB-GO)
governaram o estado,
os recursos destinados
à educação constituí-
ram aposta ousada e de-
cisiva que transformou o estado,
propiciando que os alunos do in-
terior não fossem obrigados a bus-
car a capital para conseguir uma
formação profissional adequada,
segundo disse.

Na avaliação do senador, en-
quanto foi governador, os inves-
timentos em educação foram ma-

Senado inaugura canal educativo

 Ricardo Santos (C) preside reunião em que foi debatido também projeto
que obriga aparelhos de TV a conterem dispositivo de bloqueio temporário

O presidente da Comissão de Educação recebeu representantes dos
grevistas das 52 instituições federais de ensino superior

A Biblioteca Acadêmico Luiz
Viana Filho, do Senado, inaugu-
rou ontem, com uma vernissage,
exposição de pintura e cerâmi-
cas do artista mineiro José Ge-
raldo Oliveira. Coordenada pelo
curador Paulo Chaves, a exposi-
ção poderá ser visitada no foyer
da biblioteca até o próximo dia
28, de segunda a sexta-feira, das
9h às 18h. É a primeira vez que o
artista expõe em Brasília.

Além das telas pintadas em
óleo, José Geraldo apresenta tra-
balhos feitos em papel, em que
pesquisa pigmentos como a bor-
ra de café. O estilo é abstrato e o
artista explicou que procura �re-
ler os signos� que passaram por
sua vida, os tons e as cores dos
minérios e da terra mineira.

Biblioteca abriga
exposição de

pintor mineiro

Segundo Iris, criação
da UEG representou

�ponto alto�


